1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO
1.1.

TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGOES - LICITAGAO

MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE INSTRUGAO ALMIRANTE ALEXANDRINO

DEPARTAMENTO DE SERVICOS GERAIS
TERMO DE REFERENCIA
(Processo Administrativo n.°63191.000301/2024-39 )

O objeto da presente licitacdo é o registro de precos para a eventual aquisicao
equipamentos e materiais de construcdo que serdo utilizados nas reformas dos prédios e
instalagdes do Centro de Instrucdo Almirante Alexandrino (CIAA), conforme condicdes,
quantidades, exigéncias e estimativas, estabelecidas neste Termo de acordo a tabela a seguir:

loucas, aparelhos
e metais, caixas e
ralos, registros e
valvulas,
torneiras,
chuveiros e
reservatorios e
demais
acessorios,
complementos e
afins (baseado na

VALOR Quantidade
ITEM DESCRICAO CATMAT UF UN:;AR MIN MAX TOTAL VALOR TOTAL
1 Materiais de | 485707 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 79.000 R$ 79.000,00
Alvenaria
abrangendo
cimento, areia,
brita, blocos,
tijolos,
argamassas, cal e
demais
acessorios,
complementos e
afins (baseado na
Tabela SINAPI-R)J)
2 Materiais 433361 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 79.000 R$ 79.000,00
Hidraulicos
abrangendo tubos
e conexoes,
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Tabela SINAPI-R))
3 Materiais Elétricos | 415288 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 379.000 | 380.000 | R$380.000,00
abrangendo
iluminacao,
tomadas,
interruptores,
disjuntores, cabos
e demais
acessorios,
complementos e
afins (baseado na
Tabela SINAPI-RJ)
4 Materiais de | 486208 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 69.000 | 70.000 | R$70.000,00
carpintaria e
marcenaria
abrangendo
madeiras,
compensados,
barrotes, caibros,
tibuas e demais
acessorios,
complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-RJ)

5 Materiais de | 480128 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 119.000 | 120.000 | R$120.000,00
Pisos,
Revestimentos e
demais
acessorios,

complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-RJ)

6 Materiais de | 610869 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 49.000 | 50.000 | R$50.000,00
Janelas, Portas e
demais

acessorios,
complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-R))

7 Materiais de | 340928 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 49.000 | 50.000 | R$50.000,00
Telhas e Calhas e
demais
acessorios,

complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-R))

8 Materiais de | 395433 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 29.000 | 30.000 | R$30.000,00
ferragens
abrangendo
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dobradicas,
fechaduras,
trancas, pregos,
parafusos,
suportes, ganchos
e demais
acessorios,
complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-R)J)

9 Materiais de Ferro | 414626 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 | 79.000 | R$ 79.000,00
e Aco abrangendo
tubos, chapas,
telhas,  arames,
telas, vigas,
vergalhoes e
demais

acessorios,
complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-R)J)
10 Ferramental em | 613831 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 | 79.000 | R$79.000,00
geral, mecanica,
hidraulica,
elétrica,
equipamentos
manuais e demais
acessorios,
complementos e
afins (baseados na
tabela SINAPI-RJ)

11 Material de | 458665 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 | 79.000 | R$79.000,00
Vidracaria e
demais
acessorios,

complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-RJ).
12 Materiais de | 485199 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 79.000 R$ 79.000,00
Combate a
incéndio e
equipamento de
protecao
individual
abrangendo
extintores,
mangueiras,
machados, botas,
capacetes,
abafadores,
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complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-RJ)

13 Material de | 478266 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 89.000 | 90.000 | R$ 90.000,00
Refrigeracdo e
demais acessorios
complementos e
afins (baseados na
Tabela SINAPI-RJ).
14 Materiais de | 328397 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 90.000 R$ 90.000,00
marmoraria e
demais acessérios
complementos e
afins.(baseados na
Tabela SINAPI-R)).

15 Coberturas, 436101 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 89.000 | 90.000 | R$ 90.000,00
Forros e
acabamento,
abrangendo
materiais e

demais acessérios
complementos e
afins.(baseados na
Tabela SINAPI-RJ).
16 Materiais para | 610054 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 89.000 90.000 R$ 90.000,00
divisérias demais
acessorios

complementos e
afins.(baseados na
Tabela SINAPI-R)).

COTA RESERVADA PARA ME/EPP
17 IDEM AO ITEM 3 - | 415288 | UND | R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 | 79.000 R$ 79.000
Cota reservada
para ME/EPP em
aproximadamente
25% -Materiais
Elétricos
abrangendo
iluminacao,
tomadas,
interruptores,
disjuntores, cabos
e demais
acessorios,
complementos e
afins (baseado na
Tabela SINAPI-RJ)

18 IDEM AO ITEM 5 - | 480128 R$ 1,00 | 1.000 | 78.000 79.000 R¢$ 79.000
Cota reservada
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para ME/EPP -

Materiais de
Pisos,
Revestimentos e
demais

acessorios,

complementos e
afins (baseados na
Tabela

SINAPI-R)J)

19 IDEM AO ITEM 13 | 478266 R$ 1,00 | 1.000 | 68.000 | 69.000 | R$ 69.000
- Material de
Refrigeracao e
demais acessérios
complementos e
afins (baseados na
Tabela
SINAPI-R)).

20 IDEM AO ITEM 14 | 328397 R$ 1,00 | 1.000 | 49.000 50.000 R$ 50.000
- Cota reservada
para ME/EPP -
Materiais de
marmoraria e
demais acessérios
complementos e
afins.

(baseados na
Tabela SINAPI-RJ).
21 IDEM AO ITEM 15 | 436101 R$ 1,00 | 1.000 | 49.000 | 50.000 | R$ 50.000
- Cota reservada
para ME/EPP -

Coberturas,

Forros e
acabamento,
abrangendo
materiais e

demais acessérios
complementos e
afins.(baseados na
Tabela SINAPI-R)J).
22 IDEM AO ITEM 16 | 610054 R$ 1,00 | 1.000 | 49.000 50.000 | R$ 50.000
- Cota reservada
para ME/EPP -
Materiais para
divisérias demais
acessorios
complementos e
afins.  (baseados
na Tabela SINAPI-
RJ).
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| VALOR TOTAL: |  R$1.911.000,00 |

1.2. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Na hipétese de nao haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde
gue pratiquem o preco do primeiro colocado da cota principal.

1.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratacao das cotas
devera ser pelo maior desconto.

1.5. Sera dada a prioridade de aquisicdo aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou
as condicoes do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administracao, nos termos do art.
8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015.

1.6. Os bens objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.7. As despesas para este processo constituem atividades de custeio, de acordo com o
enquadramento nos limites estabelecidos no Decreto n°® 10.193/2019, e Instrucao da Circular
16/2024 da SGM/MB.

1.8. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 meses contados da assinatura, na forma do
artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A Fundamentacao da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratacoes Anual do ano de 2024,
conforme o alinhamento com o Planejamento Estratégico Organizacional, a partir do Objeto
Estratégico OE-2. “Prover condicoes adequadas ao processo de ensino-aprendizagem” da
Iniciativa Estratégica IE2.1: “Revitalizar as instalacdes fisicas das instituicdes de ensino, visando
ao aprimoramento da Formacado Académica e Militar Naval do pessoal”.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICACAO DO PRODUTO.

3.1. A descricao da solucao como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.
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4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
4.1. Sustentabilidade:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratacoes Sustentaveis:

4.1.1.1. Os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos neste termo
estdo em plena sintonia com os objetivos da Instrucdo Normativa n° 01 de 19 de janeiro de
2010 do MPOG, e com o Guia Pratico de Licitacoes Sustentaveis da CJU/SP - 3? edicao;

4.1.1.2. Dentre as exigéncias voltadas para sustentabilidade ambiental, a
presente licitacdo, também, observara os seguintes critérios elencados na Instrucido Normativa
n° 01, de 19 de janeiro de 2010 da SLTI MPOG:

4.1.1.2.1. O objeto desta contratacdo nao se enquadra como sendo

de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021“lll - que os bens
devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a garantir a maxima protecao
durante o transporte e o armazenamento.”

4.1.1.3. Para a gestao e operacao dos residuos perigosos gerados a partir
da presente contratacdo, a contratada devera observar a Lei n° 12.305, de 2010 - Politica
Nacional de Residuos Sélidos, Decreto n° 7.404, de 2010, e Instrucdo Normativa 1, 25/01/2013
- IBAMA.

4.1.1.4. estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de
Operadores de Residuos Perigosos - CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme
classificacdo do Anexo | da Instrucao Normativa IBAMA n° 1, de 25/01/2013.

4.1.1.5. Para a gestao e operacao dos residuos perigosos gerados a partir
da presente contratacdo, a contratada devera observar a Lei n°® 12.305, de 2010 - Politica
Nacional de Residuos Sélidos, Decreto n° 7.404, de 2010, e Instrucao Normativa 1, 25/01/2013
- IBAMA.

4.1.1.6. possuir plano de gerenciamento de residuos sélidos aprovado pelo
6rgao competente e em conformidade com as exigéncias legais e normas pertinentes dos
6rgaos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;

4.1.1.7. possuir, caso exigivel, autorizacao ou licenciamento junto ao érgao
competente, que comprove, no minimo, capacidade técnica e econbmica para prover os
cuidados necessarios ao gerenciamento desses residuos.

4,1.1.8. Contratada que também operar com residuos perigosos, em
qualquer fase do seu gerenciamento, nos termos da Lei n® 12.305, de 2010 - Politica Nacional
de Residuos Soélidos, e Decreto n°® 7.404, de 2010, devera:

4.1.1.8.1. elaborar plano de gerenciamento de residuos perigosos, a
ser submetido ao 6rgao competente;
4.1.1.8.2. adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a

periculosidade dos residuos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeicoar seu
gerenciamento; e
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4.1.1.8.3. informar imediatamente aos érgaos competentes sobre a
ocorréncia de acidentes ou outros sinistros relacionados aos residuos perigosos.
4.1.1.9. Somente serd admitida a oferta de produto cuja origem seja
comprovadamente legal, nos termos da legislacdo vigente, mediante a apresentacao de Cépia
dos Comprovantes do Documento de Origem Florestal ou de autorizacdo no Sistema Nacional
de Controle da Origemdos Produtos Florestais - Sinaflor.
4.1.1.10. Caso os produtos ou subprodutos florestais a serem fornecidos
tenham origem em Estado que possua documento de controle préprio,a Contratada devera
apresenta-lo, em complementacdo ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do
transporte e armazenamento nos limites do territério estadual.
4.1.2. Subcontratacao
4.1.2.1. Nao é admitida a subcontratacao do objeto contratual.
4.1.3. Garantia da contratacao
4.1.3.1. Nao havera exigéncia da garantia da contratacao dos artigos 96 e seguintes
da Lein® 14.133, de 2021, pelas razoes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
5.1. Condicoes de Entrega.

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados do recebimento da Nota de
Empenho em cada pedido, de forma parcelada ,de acordo com a necessidade mensal do
abastecimento do produto .

5.1.2. Os bens deverado ser entregues no seguinte endereco: no Departamento de
Servicos Gerais do Centro de Instrucdo Almirante Alexandrino, CNPJ 00.394.502/0191-63,
localizado na Avenida Brasil, n® 10.946, Penha, Rio de Janeiro/ RJ, CEP: 21012-350.

5.1.3. Garantia, manutencdo e assisténcia técnica, o prazo de garantia é aquele
estabelecido na Lei n°® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n°® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecucao total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacoes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica
para esse fim.

6.4. O o6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adocao de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apods a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgao ou entidade
poderd convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para
apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que conterd informacdes acerca das obrigacoes
contratuais, dos mecanismos de fiscalizacao, das estratégias para execucao do objeto, do plano
complementar de execucdao da contratada, quando houver, do método de afericao dos
resultados e das sancdes aplicaveis, dentre outros.

6.6. A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucao do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas
as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricao do que for necessario para
a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e
Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, I1);

6.9. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacbes para a correcao da execuciao do contrato, determinando prazo para a correcao.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, 111);

6.10. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a
situacao que demandar decisao ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para
gue adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
22, 1IV).

6.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdao tempestiva ou a
prorrogacao contratual (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condicoes de
habilitacao da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacido de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatoérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n® 11.246, de 2022).
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6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigacoes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuara tempestivamente na solucao do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.15. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execucao no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das
alteracoes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da
necessidade de adequacbes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, 1V).

6.16. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicdes de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos
eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, llI).

6.17. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, 11).

6.18. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacao realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo
contratado, com mencao ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomarad providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancbes, a ser conduzido pela
comissao de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou
prorrogacao contratual. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.21. O gestor do contrato deverd elaborara relatério final com informacbes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022,
art. 21, VI).

6.22. Além do disposto acima, a fiscalizacdo contratual obedecera as seguintes rotinas:

6.23. O representante da Administracdo anotard em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacao
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente
para as providéncias cabiveis.

6.24. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicoes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.
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6.25. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacoes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

6.26. Efetuar o pagamento a contratada com o valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

Fiscalizacao Técnica

6.27. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucao do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administracdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.28. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas
as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricdo do que for necessario para
a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e
Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, Il);

6.29. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagdes para a correcao da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcao.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, Ill);

6.30. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisao ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para
gue adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
22, IV);

6.31. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.32. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou 3
prorrogacao contratual (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizacao Administrativa

6.33. O fiscal administrativo do contrato verificar& a manutencdo das condicoes de
habilitacdo da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacido de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatoérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n® 11.246, de 2022).

6.34. Caso ocorra descumprimento das obrigagées contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuara tempestivamente na solucao do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 23, 1V).

Gestor do Contrato

6.35. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacao do contrato contendo todos os registros formais da execucdo no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das
alteracoes e das prorrogacoes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacao da
necessidade de adequacbes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administracdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.36. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, 1I).
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6.37. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicoes de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos
eventuais. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, IlI).

6.38. O gestor do contrato emitirda documento comprobatério da avaliacao realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo
contratado, com mencao ao seu desempenho na execucao contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.39. O gestor do contrato tomarad providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela
comissao de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.40. O gestor do contrato deverd elaborar relatério final com informacdes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacao e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 21, VI).

6.41. O gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos
para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalizacdo e gestao nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO
Recebimento

7.1. Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma suméaria, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua
conformidade com as especificacoes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificacoes constantes no Termo de Referéncia e
na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 2 dias, a contar da notificacdo da
contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacao das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 2 dias Uteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracao, ap6s a verificacao
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratacoes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o
recebimento definitivo sera de até 05 (cinco) dias Uteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericao
do atendimento das exigéncias contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se
a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucao do
objeto, para efeito de liquidacao e pagamento.

7.7. O prazo para a solucao, pelo contratado, de inconsisténcias na execucao do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela
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Administracdo durante a analise prévia a liquidacao de despesa, nao serd computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execucao do contrato.

Liquidacao

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez
dias Uteis para fins de liquidacao, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos
termos do art. 7°, §2° da Instrucdo Normativa SEGES/ME n°® 77/2022.

7.10. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacdo, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores
nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.11. Para fins de liquidacao, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:

7.11.1. o prazo de validade;

7.11.2. adata da emissao;

7.11.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

7.11.4. o periodo respectivo de execucao do contrato;

7.11.5. ovalor a pagar; e

7.11.6. eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.

7.12. Havendo erro na apresentacao da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente,
ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap6s a comprovacao da
regularizacdo da situacdo, sem 6nus ao contratante;

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletrénicos oficiais ou a8 documentacao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.14. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao das
condicbes de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a
participacao em licitacdo, no ambito do érgdo ou entidade, que implique proibicido de contratar
com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize
sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.16. Nao havendo regularizacio ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverd comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacao da regularidade fiscal
guanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
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7.18. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nao regularize sua situacao
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Gteis contados da finalizacdo
da liquidacao da despesa, conforme secao anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/
ME n°® 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizacdo, mediante aplicacdo do indice Geral de Precos do Mercado de correcao
monetaria.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

7.22. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, serd efetuada a retencao tributaria prevista na legislacao
aplicavel.

7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serao retidos na fonte, quando da realizacado do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislacao vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, nao sofrerd a retencao tributaria quanto aos impostos e
contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a
apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.26. E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53,
de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tdpico.

7.27. As cessoes de crédito nao fiduciarias dependerao de prévia aprovacao do contratante.

7.28. A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, em relacdo a Administracao,
esta condicionada a celebracao de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.29. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de
todas as condicoes de habilitacio por parte do contratado (cedente), a celebracdo do
aditamento de cessdao de crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se
condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificacao de que
o cessionario nao se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a
legislacdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

7.30. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratado) pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as
defesas e excecoes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum
aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
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comprovacao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos
causados a Administracao.

7.31. A cessao de crédito nao afetara a execucao do objeto contratado, que continuara sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacido de procedimento de LICITACAO,
na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoc3o do critério de julgamento pelo
MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto podera sera integral, ou parcelado, a critério definido pela
contratante.

Exigéncias de habilitacao

8.3. Para fins de habilitacao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitagao juridica

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificacao em todo o territério nacional;

8.5. Empresario individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficard condicionada a verificacdo da
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

8.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de
2020.

8.9. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde
opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundacado e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de
16 de dezembro 1971.

8.12. Para a aquisicao de produtos, cujo comércio seja classificado como atividade
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo | da Instrucdo
Normativa IBAMA n° 13/2021:Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de
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Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,acompanhado
do respectivo Certificado de Regularidade valido, nos termos do artigo 17, inciso Il, da Lei n°®
6.938, de 1981, e da Instrucao Normativa IBAMA n° 13/20213, e legislacao correlata.

8.12.1. A apresentacdo do Certificado de Regularidade sera dispensada, caso o
Pregoeiro logre éxito em obté-lo mediante consulta online ao sitio oficial do IBAMA, anexando-
0 ao processo;”

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio
de 1943;

8.17. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao
objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracao da
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificacdo Econémico-Financeira

8.21. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitacao
(art. 5°, inciso I, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

8.22. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°®
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

8.23. indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentacdo pelo licitante de balanco patrimonial,
demonstracao de resultado de exercicio e demais demonstracdes contabeis dos 2 (dois) ultimos
exercicios sociais e obtidos pela aplicacao das seguintes formulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo )/( Passivo
Circulante + Passivo N3o Circulante);

Il - Solvéncia Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo ndo Circulante); e
[l - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
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8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido
para fins de habilitacdo capital minimo de 10% do valor total estimado da contratacao.

8.25. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de
abertura. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.26. O balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstracoes contabeis limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido
constituida ha menos de 2 (dois) anos. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 69, §6°).

8.27. O atendimento dos indices econémicos previstos neste item deverd ser atestado
mediante declaracdo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo
fornecedor.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 1.911.000,00 (um milhdo novecentos e
onze mil reais), conforme custos unitarios apostos na tabela acima.

9.2. Em caso de licitacdo para Registro de Precos, os precos registrados poderao ser
alterados ou atualizados em decorréncia de eventual reducdo dos precos praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servicos registrados, nas
seguintes situacoes (art. 25 do Decreto n° 11.462/2023):

9.3. em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucao da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei
n° 14.133, de 2021;

9.4. em caso de criacdo, alteracdo ou extincdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniéncia de disposicoes legais, com comprovada repercussao sobre 0s precos
registrados;

9.5. serdo reajustados os precos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
indice previsto para a contratacao; ou

9.6. poderao ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratacao.

Pagina 17|18
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Atualizagdo: dezembro/2023
Termo de Referéncia Aquisigdes — Licitagdo - Modelo para Pregdo Eletronico
Aprovado pela Secretaria de Gestao.
Identidade visual pela Secretaria de Gestdo (versao dezembro/2022)


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid

TERMO DE REFERENCIA - AQUISICOES - LICITACAO

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Uniao.
10.2 A contratacao sera atendida pela seguinte dotacao:

Gestao/Unidade: 62600;

Fonte de Recursos: 100000000;

Programa de Trabalho: 05.128.611220XR.0001;
Natureza da Despesa: 339030.

Rio de Janeiro, RJ, de de 2024.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS
Capitdo-Tenente (AA)
Chefe do Departamento de Servicos Gerais

APROVACAO DO ORDENADOR DE DESPESAS

No uso das atribuices a mim conferidas pela Portaria n2 03/CIAA, de 05 de janeiro de 2024, aprovo
este Termo de Referéncia, de acordo com o inciso |l do art.14 do Decreto n2 10.024/2019

Rio de Janeiro, RJ, de de 2024.

RICARDO PENEDO GONCALVES
Capitdo de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas

Pagina 18|18
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Atualizacdo: dezembro/2023
Termo de Referéncia Aquisi¢des — Licitagdo - Modelo para Pregdo Eletronico
Aprovado pela Secretaria de Gestdo.
Identidade visual pela Secretaria de Gestdo (versao dezembro/2022)


javascript:enviar(87302837)

	CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE ALEXANDRINO
	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2024, conforme o alinhamento com o Planejamento Estratégico Organizacional, a partir do Objeto Estratégico OE-2. “Prover condições adequadas ao processo de ensino-aprendizagem” da Iniciativa Estratégica IE2.1: “Revitalizar as instalações físicas das instituições de ensino, visando ao aprimoramento da Formação Acadêmica e Militar Naval do pessoal”.
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.
	3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Sustentabilidade:
	4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	4.1.1.1. Os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos neste termo estão em plena sintonia com os objetivos da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 do MPOG, e com o Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP – 3ª edição;
	4.1.1.2. Dentre as exigências voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação, também, observará os seguintes critérios elencados na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 da SLTI MPOG:
	4.1.1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021“III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.”
	4.1.1.3. Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 7.404, de 2010, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.
	4.1.1.4. estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01/2013.
	4.1.1.5. Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 7.404, de 2010, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.
	4.1.1.6. possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;
	4.1.1.7. possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que comprove, no mínimo, capacidade técnica e econômica para prover os cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.
	4.1.1.8. Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, e Decreto nº 7.404, de 2010, deverá:
	4.1.1.8.1. elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão competente;
	4.1.1.8.2. adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; e
	4.1.1.8.3. informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.
	4.1.1.9. Somente será admitida a oferta de produto cuja origem seja comprovadamente legal, nos termos da legislação vigente, mediante a apresentação de Cópia dos Comprovantes do Documento de Origem Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de Controle da Origemdos Produtos Florestais – Sinaflor.
	4.1.1.10. Caso os produtos ou subprodutos florestais a serem fornecidos tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio,a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
	4.1.2. Subcontratação
	4.1.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.1.3. Garantia da contratação
	4.1.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. Condições de Entrega.
	5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho em cada pedido, de forma parcelada ,de acordo com a necessidade mensal do abastecimento do produto .
	5.1.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: no Departamento de Serviços Gerais do Centro de Instrução Almirante Alexandrino, CNPJ 00.394.502/0191-63, localizado na Avenida Brasil, nº 10.946, Penha, Rio de Janeiro/ RJ, CEP: 21012-350.
	5.1.3. Garantia, manutenção e assistência técnica, o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
	6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
	6.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	6.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	6.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
	6.23. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
	6.24. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
	6.25. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	6.26. Efetuar o pagamento à contratada com o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
	Fiscalização Técnica
	Gestor do Contrato

	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento
	Liquidação
	Prazo de pagamento
	Forma de pagamento
	Cessão de crédito

	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	Forma de fornecimento
	Exigências de habilitação
	Habilitação jurídica
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	Qualificação Econômico-Financeira

	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

